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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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PARCERIA ESCOLA E FAMÍLIA

Interação família escola comunidade

A sociedade tem passado por profundas mudanças 
nas últimas décadas, mudanças estas que tem afetado de 
forma fundamental a estrutura e equilíbrio das famílias. 
A escola também, ainda que de forma mais lenta tem 
procurado se adaptar a essas mudanças, mas o que urge 
nos nossos dias é a interação entre ambas, promovendo 
uma maior eficiência na educação e ensino das crianças.

A família educa e a escola ensina, ou seja, à família 
cabe oferecer à criança e ao adolescente a pauta ética 
para a vida em sociedade e a escola instruí-lo, para que 
possam fazer frente às exigências competitivas do mun-
do na luta pela sobrevivência.

A escola como detentora do conhecimento científico 
deve fornecer e promover nessa relação, todo seu cabe-
dal de conhecimento de forma que esse esforço leve em 
consideração os aspectos particulares da situação social 
e cultural hora vigente, e que influenciam de forma deci-
siva o equilíbrio familiar.

Por sua vez as famílias, responsáveis pelo desenvolvi-
mento social e psicológico de seus filhos, devem buscar 
a interação com a escola, promovendo, questionando, 
sugerindo e interagindo de forma a fornecer elementos 
que através de discussões e ampla comunicação com os 
educadores promovam as iniciativas que vão de encon-
tro às necessidades dos educandos.

Ao aproximar a escola da vida ou das preocupações 
profissionais dos pais, e ao proporcionar, reciprocamen-
te, aos pais um interesse pelas coisas da escola, chega-se 
até mesmo a uma divisão de responsabilidades.

Atualmente, em muitas famílias as mulheres que são 
as responsáveis pelo sustento dos filhos, a vida econô-
mica tornou-se altamente instável e os valores morais 
passaram a ser transitórios.

Com total ausência de seus progenitores, promo-
ve-se a escola como responsável direta de educar seus 
filhos; os pais suprem suas necessidades básicas, mas 
tornam-se completamente ausentes, como sistema não 
cumprem sua função. 

A família é o lugar indispensável para a garantia da 
sobrevivência e da proteção integral dos filhos e demais 
membros, independentemente do arranjo familiar ou da 
forma como vêm se estruturando. É a família que propi-
cia os aportes afetivos e, sobretudo materiais necessários 
ao desenvolvimento e bem-estar dos seus componentes. 
Ela desempenha um papel decisivo na educação formal 
e informal, é em seu espaço que são absorvidos os valo-
res éticos e humanitários, e onde se aprofundam os la-
ços de solidariedade. É também em seu interior que se 
constroem as marcas entre as gerações e são observados 
valores culturais.

Vemos nos últimos anos que os pais estão perdendo 
o controle de seus filhos, não conseguindo impor limites. 
Também existem casos em que os limites impostos são 
rígidos demais, sendo que ambas as formas podem gerar 
dificuldades. O ideal seria agir com moderação, ou seja, 
dar limites sem exagero.    

A educação bem-sucedida da criança no ambiente 
familiar é que vai servir de apoio à sua criatividade e ao 
seu comportamento produtivo quando for adulto. A fa-
mília tem sido, é e será a influência mais poderosa para 
o desenvolvimento da personalidade e do caráter das 
pessoas.

Com a necessidade de se ausentar-se do lar, as famí-
lias colocam as crianças em creches e escolas, os peque-
nos começam a ir para escola precocemente, o que pode 
favorecê-las ou não, isso depende do acompanhamento 
familiar e escolar realizado. 

Porém não basta colocar as crianças na escola, é pre-
ciso acompanhá-las frequentemente e ajudá-las.

Se a família coloca na escola, mas não a acompanha 
pode gerar na criança um sentimento de negligência e 
abandono em relação ao seu desenvolvimento. 

A escola, assim como as famílias, vem passando por 
modificações constantes, embora as mudanças ocorri-
das na família aconteçam de forma muito mais rápida. 
A escola precisa acompanhar e aceitar tais mudanças, e 
a implantação de um mecanismo de representatividade 
dos professores junto aos alunos e comunidade escolar 
é uma forma de intermediar o diálogo e aproximar uns 
dos outros. 

Hoje há uma confusão de papéis, cobrança para as 
duas instituições e novas atribuições profissionais para 
você. Parece haver, por um lado, uma incapacidade de 
compreensão por parte dos pais a respeito daquilo que 
é transmitido pela escola. Por outro lado, há uma falta 
de habilidade dos professores em promover essa comu-
nicação

Hoje vemos que as escolas não passam por tantas di-
ficuldades financeiras como no início dos tempos. Porém 
apesar disso encontramos muitos problemas relaciona-
dos a dificuldade de aprendizagem, indisciplina, falta de 
preparo de professores, pais que não participam da vida 
escolar dos filhos e muitos outros.

A educação fundamental é um direito de todos. Exis-
te maior acessibilidade e a gestão das escolas públicas 
tornaram-se democráticas, permitindo a participação de 
toda comunidade local e escolar nas tomadas de deci-
sões, porém, muitos nem sabem desses direitos, não se 
importam ou são ocupados demais para participarem.

É importante que a escola faça um trabalho de orien-
tação aos familiares e de toda comunidade, permitindo 
uma maior participação de todos, o que torna o gestor o 
maior responsável por influenciar toda comunidade es-
colar neste sentido de orientação, a presença da família 
na escola deve estar vinculada com os objetivos e ações 
da escola para juntos alcançar o pleno desenvolvimento 
das crianças.

A escola secundária é fortemente determinada pelo 
modo como age seu diretor. E isto também é verdadeiro 
para a escola particular, mas acho que pela razão de o 
diretor da escola particular prestar contas para um cura-
dor ou diretoria, existe mais pressão sobre para obter re-
sultados do que o diretor da escola secundária estadual 
que presta contas para uma Secretaria de Educação. A 
escola particular produzirá em média melhores diretores 
porque se estes não realizarem serão despedidos ou a 
escola irá decair muito rapidamente. 
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A família tem a função de sociabilizar e estruturar os 
filhos como seres humanos. A violência na infância e na 
adolescência, por exemplo, existe tanto nas camadas me-
nos favorecidas como nas classes média e alta. O que faz 
a diferença é a capacidade da família estabelecer víncu-
los afetivos, unindo-se no amor e nas frustrações.

Os adultos de hoje não têm mais tanta certeza de que 
sabem mais que seus filhos quais os caminhos que levam 
a felicidade e, portanto, colocam bem menos limites. Tra-
ta-se de uma posição honesta. 

Os adultos muitas vezes acabam não colocando li-
mites porque assim é cômodo para eles. Colocar limites 
significa envolver-se, conter o adolescente e a criança, 
suportar suas reclamações e protestos, enfim, enfrentar 
as dificuldades.

Vemos também um aumento no número de divórcios 
em todo o país, o que reflete na mudança de compor-
tamento de toda a população, influenciando também o 
rendimento escolar das crianças.

Apesar de a escola ser insubstituível na educação, 
formação profissional e socialização da criança, por toda 
sua variedade de ideias e suas diferenças de crenças, cul-
turas e de condições sociais, se torna um espaço de mui-
tos conflitos. É por isso que o diálogo, a compreensão, o 
compromisso são elementos indispensáveis para que se 
consiga terra fértil. Assim faz-se necessário o investimen-
to no sentido de se construir bom relações, procurando 
minimizar a indisciplina. Onde entra o diretor como per-
sonagem principal de bons relacionamentos, promoven-
do iniciativas que atraem a participação dos familiares e 
de toda comunidade no universo escolar.

O diretor de escola é, antes de tudo, um educa-
dor. Enquanto tal, possui uma função primordialmente 
pedagógica e social, que lhe exige o desenvolvimento 
de competência técnica, política e pedagógica. Em sua 
Gestão, deve ser articulador dos diferentes segmentos 
escolares, em torno do projeto político-pedagógico da 
escola.

Necessário seria a implantação de um mecanismo de 
representatividade dos professores junto aos alunos e 
comunidade escolar. Para isso se faz necessário ir além 
das paredes da escola e conhecer a realidade de seus 
alunos, o que exige um grande esforço dos professores e 
da gestão da escola, necessário ver educação como um 
ato de amor.

Além disso, família e escola devem levar em conside-
ração as influências externas que, sem acompanhamento 
das duas instituições podem favorecer ou não o desen-
volvimento das crianças, influenciando positivamente ou 
negativamente, na formação do educando.

A escola deve acompanhar as mudanças constantes 
em relação às tecnologias, podendo assim ensinar as 
crianças a usá-las de forma crítica.

No lar, as imposições dos pais, nem sempre equili-
brados, direcionados por caprichos e interesses, muitas 
vezes, mesquinhos, empurram o jovem, desestruturado 
ainda, para o convívio de colegas igualmente imaturos. 
Em outras circunstâncias, genitores irresponsáveis trans-
ferem os deveres da educação a funcionários remunera-
dos, ignorando as necessidades reais dos filhos, e apre-
sentando-se mais como fornecedores de equipamentos 
e recursos para a existência, do que pessoas afetuosas 

e interessadas na sua felicidade, dão margem a senti-
mentos de rancor ou de imediatismo contra a sociedade 
que eles representam. Ademais, nas famílias conflituosas, 
por dificuldades financeiras, sociais e morais ou todas 
simultaneamente, o adolescente é obrigado a um ama-
durecimento precipitado, direcionando o seu interesse 
exclusivamente para a sobrevivência de qualquer forma, 
em considerando a situação de miséria na qual estão vi-
venciando.

Para algumas famílias o convívio entre si se torna in-
suportável, são como estranhos embaixo de um mesmo 
teto. Muitas mães que trabalham durante o dia, ao anoi-
tecer, quando chegam a casa cansadas, sentam-se em 
frente à televisão para assistir suas novelas, se relacio-
nando com os personagens da ficção, mas mal sabem 
como seu filho foi na escola, se ele tem tido algum tipo 
de problema, se ele está bem, se está gostando da escola 
e de seus professores. Muitas não contam como foi o seu 
dia e sequer dizem ao filho o quanto são importantes 
para elas, assim, os filhos não encontram em sua casa 
um amigo para conversar e acabam procurando nas ruas 
alguém que os ouça.

Estamos na era da admiração. Ou seus filhos o admi-
ram ou você não terá influência sobre eles. A verdadeira 
autoridade e o sólido respeito nascem através do diálo-
go. O diálogo é uma perola oculta no coração. 

O papel de educar passa a ser da escola, das ruas, 
da televisão e internet, onde, sem monitoramento algum, 
filhos fazem o que querem e assistem programas que 
influenciam negativamente suas vidas.

A família, sendo à base de uma formação completa do 
indivíduo, tendo papel decisivo na formação de caráter, 
deve ter participação direta na educação das crianças. É 
fundamental que aconteça essa parceria entre escola e 
família, e que juntos possam alcançar o objetivo em co-
mum, de formar cidadãos que saibam como viverem no 
mundo atual. Percebe-se que no atual momento em que 
vive a educação, a falta de envolvimento, participação, 
apoio e limites das famílias para com as crianças, torna 
impossível uma educação de qualidade.

A família é o berço da formação de regras, princípios 
e valores, outras instituições assim como a escola, pos-
suem também papel muito importante nesta formação 
moral, a escola se organizando de forma democrática, 
oportunizando uma vivência cidadã. Dessa forma, pro-
movem o nascimento crescimento do respeito mútuo e 
o desenvolvimento da autonomia, ingrediente para for-
mação moral.

A escola deve incentivar e investir na relação famí-
lia-comunidade-escola, pois todos, principalmente as 
crianças/alunos saem ganhando. Para isso os profissio-
nais na escola devem acolher as famílias para que todas 
sintam-se bem naquele ambiente e possam expor sua 
opinião e desenvolver reuniões para compartilhar o tra-
balho realizado apresentando sugestões de como os pais 
podem dar suporte para seus filhos.

O vínculo escola-família prevê o respeito mútuo, o 
que significa tornar paralelos os papéis de pais e pro-
fessores, para que os pais garantam as possibilidades de 
explorarem suas opiniões, ouvirem os professores sem 
receio de serem avaliados, criticados, trocarem pontos 
de vista. 
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Definidos os papéis dos pais e professores, deve ha-
ver este respeito mútuo entre ambas as partes, expondo 
suas opiniões e ouvindo sugestões, de forma respeitosa, 
para que assim a própria criança também tenha respeito 
pelo professor e pela escola.

Tal relação implica em colocar-se no lugar um do ou-
tro e não apenas enquanto troca de favores.

Tendo em vista o momento que vive a educação no 
país, stress de parte dos professores, despreparo de al-
guns, desvalorização do profissional, dificuldades de 
aprendizagem apresentada pelas crianças, violência, e 
levando em conta o quanto é importante a participação 
das famílias no processo de aprendizagem, é de grande 
interesse das escolas que esta interação ocorra, pode-se 
dizer que é papel da escola promover esta interação, ga-
rantindo uma troca de informação e de ideias, orientan-
do as famílias e mostrando o quanto é importante sua 
participação na educação das crianças.

O que torna o professor responsável por se aproximar 
da realidade do aluno, sair de sua zona de conforto e 
ser autor das mudanças que são necessárias para que a 
escola propicie uma educação de qualidade aos alunos.

A realidade é que a maioria dos educadores atribui 
aos pais a origem dos problemas, e acusam como fa-
tor as mudanças na família. Assim entre escola e família 
ocorre uma confusão de papéis, cobranças para ambas 
as instituições. O que parece ocorrer uma incapacidade 
de compreensão por parte dos pais a respeito daquilo 
que é transmitido pela escola e pôr o outro, uma falta de 
habilidade dos professores em promover comunicação.

Apesar de ambas as instituições terem papel impor-
tantíssimo no crescimento e desenvolvimento das crian-
ças, devemos saber que cada uma possui o seu próprio 
papel nesse processo de educá-las, daí a importância se 
ter uma boa relação entre ambas as partes, com as duas 
instituições cumprido seus papéis, tanto escola quanto 
família terão maiores chances de fazerem o que devem 
fazer, cumprir seus papéis.

Nenhuma escola por melhor que seja, consegue subs-
tituir a família. Por outro lado, a função de escola na vida 
da criança é igualmente ímpar. Mesmo que as famílias se 
esmerem em serem educadoras, o aspecto socializador 
do conhecimento e das relações não é adequadamente 
contemplado em ambientes domésticos. 

Percebe-se assim que a ação educativa tem influência 
da família, essa influência, no entanto é básica e funda-
mental no processo de educar a criança, nenhuma outra 
instituição possui condições de substituir.

Os professores que sempre se colocaram em suas sa-
las de aula, como meros transmissores de seus conheci-
mentos, hoje deparam com uma realidade onde apenas 
transmitir tais conhecimentos não basta, é preciso ir além 
das salas de aulas e em muitos casos fazer o papel dos 
familiares, na transmissão de valores e princípios, o que 
faz de educar realmente mais que um mero ganha pão, 
mas um ato de amor.

Os métodos de ensinos dos professores também pre-
cisam ser revistos, as verdades que acreditam serem ab-
solutas hoje podem não serem mais verdades, as crian-
ças que eram receptoras passivas de todo conhecimento 
transmitido pelos professores hoje com acesso a outras 
formas de transmissão de conhecimento, assistem as 

aulas com uma visão mais crítica desses conhecimentos 
transmitidos, esse não pode mais ser o único papel do 
professor, que deve sim, agir como intermediário e com 
interdisciplinaridade, deve ser polivalente.

Sabemos que muito tem sido transferido da família 
para a escola, funções que eram das famílias: educação 
sexual, definição política, formação religiosa, caratê, dan-
ça, entre outros. Com isso a escola vai abandonando seu 
foco, e a família perde a função.

Além disso, a escola não deve ser só um lugar de 
aprendizagem, mas também um campo de ação no qual 
haverá continuidade da vida afetiva. A escola poderá 
desempenhar o papel de parceira na formação de um 
indivíduo inteiro e sadio. É na escola que deve se cons-
cientizar a respeito dos problemas do planeta: destruição 
do meio ambiente, desvalorização de grupos menos fa-
vorecidos economicamente, etc. 

A escola contemporânea tem funções que a obriga, 
ir além das salas de aula, ter contato com a realidade de 
seus alunos e enxergá-los de maneira afetuosa, não ape-
nas como meros números de certa estatística, mas como 
indivíduos que necessitam de seu apoio.

LDB

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (LDB 9394/96) é a legislação que 
regulamenta o sistema educacional (públi-
co ou privado) do Brasil (da educação bási-
ca ao ensino superior).

#FicaDica

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organizações da so-
ciedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.
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TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-
dariedade humana, tem por finalidade o pleno desen-
volvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendiza-
gem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, 
de 2018)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:  
a) pré-escola;  
b) ensino fundamental;  
c) ensino médio;  
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cin-
co) anos de idade;  
III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino;  
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde;  
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defi-
nidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.
X – vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (qua-
tro) anos de idade.
Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, du-
rante o período de internação, ao aluno da  educação 
básica internado para tratamento de saúde em regime 
hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, con-
forme dispuser o Poder Público em regulamento, na 
esfera de sua competência federativa. (Incluído pela 
Lei nº 13.716, de 2018).
Art. 5° O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, gru-
po de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente cons-
tituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder 
público para exigi-lo.    
§ 1o O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:  
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes 
em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica;  
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequên-
cia à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Pú-
blico assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judi-
ciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judi-
cial correspondente.
§ 4º Comprovada a negligência da autoridade com-
petente para garantir o oferecimento do ensino obri-
gatório, poderá ela ser imputada por crime de respon-
sabilidade.
§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independen-
temente da escolarização anterior.

Art. 6° É dever dos pais ou responsáveis efetuar a ma-
trícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.  

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional e do respectivo sistema de ensino;
II - autorização de funcionamento e avaliação de qua-
lidade pelo Poder Público;
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III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A  Ao aluno regularmente matriculado em 
instituição de ensino pública ou privada, de qualquer 
nível, é assegurado, no exercício da liberdade de cons-
ciência e de crença, o direito de, mediante prévio e 
motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de 
aula marcada para dia em que, segundo os preceitos 
de sua religião, seja vedado o exercício de tais ativida-
des, devendo-se-lhe atribuir, a critério da instituição e 
sem custos para o aluno, uma das seguintes presta-
ções alternativas, nos termos do inciso VIII do caput 
do art. 5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei 
nº 13.796, de 2019) (Vigência)
I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser 
realizada em data alternativa, no turno de estudo do 
aluno ou em outro horário agendado com sua anuên-
cia expressa; (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)
II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade 
de pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega de-
finidos pela instituição de ensino. (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)
§ 1º A prestação alternativa deverá observar os parâ-
metros curriculares e o plano de aula do dia da au-
sência do aluno. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)
§ 2º O cumprimento das formas de prestação alter-
nativa de que trata este artigo substituirá a obrigação 
original para todos os efeitos, inclusive regularização 
do registro de frequência. (Incluído pela Lei nº 13.796, 
de 2019) (Vigência)
§ 3º As instituições de ensino implementarão progres-
sivamente, no prazo de 2 (dois) anos, as providências 
e adaptações necessárias à adequação de seu funcio-
namento às medidas previstas neste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao ensino 
militar a que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência) (Vide parágra-
fo único do art. 2)

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.
§ 1º Caberá à União a coordenação da política na-
cional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva 
e supletiva em relação às demais instâncias educa-
cionais.
§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organi-
zação nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em cola-
boração com os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e ins-
tituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desen-
volvimento de seus sistemas de ensino e o atendimen-
to prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo 
sua função redistributiva e supletiva;
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, competências e dire-
trizes para a educação infantil, o ensino fundamental 
e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 
básica comum;
IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedi-
mentos para identificação, cadastramento e atendi-
mento, na educação básica e na educação superior, de 
alunos com altas habilidades ou superdotação; (Incluí-
do pela Lei nº 13.234, de 2015)
V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;
VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;
VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino.      
§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informa-
ções necessários de todos os estabelecimentos e ór-
gãos educacionais.
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser 
delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração 
na oferta do ensino fundamental, as quais devem as-
segurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas 
esferas do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos educacio-
nais, em consonância com as diretrizes e planos na-
cionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus Municípios;
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IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino;
V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demanda-
rem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual. 
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições oficiais dos seus sistemas de ensino, integran-
do-os às políticas e planos educacionais da União e 
dos Estados;
II - exercer ação redistributiva em relação às suas es-
colas;
III - baixar normas complementares para o seu siste-
ma de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-
cimentos do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-es-
colas, e, com prioridade, o ensino fundamental, per-
mitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as neces-
sidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Cons-
tituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 
ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal. 
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou com-
por com ele um sistema único de educação básica.
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão 
a incumbência de:
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais 
e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-
-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 
cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 
menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a 
escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 
filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da escola;
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a re-
lação dos alunos que apresentem quantidade de faltas 
acima de 30% (trinta por cento) do percentual per-
mitido em lei; (Redação dada pela Lei nº 13.803, de 
2019)

IX - promover medidas de conscientização, de preven-
ção e de combate a todos os tipos de violência, es-
pecialmente a intimidação sistemática (bullying), no 
âmbito das escolas; (Incluído pela Lei nº 13.663, de 
2018)
X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 
2018)
XI - promover ambiente escolar seguro, adotando es-
tratégias de prevenção e enfrentamento ao uso ou de-
pendência de drogas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica 
do estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabeleci-
dos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desen-
volvimento profissional;
VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e con-
forme os seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da educação na ela-
boração do projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unida-
des escolares públicas de educação básica que os in-
tegram progressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público.
Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:(Re-
gulamento)
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e 
mantidas pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 
Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamen-
te, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo 
Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio 
criadas e mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Fe-
deral, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino.
Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreen-
dem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público muni-
cipal;
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II - as instituições de educação infantil criadas e man-
tidas pela iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 
classificam-se nas seguintes categorias administrati-
vas: (Regulamento)
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpo-
radas, mantidas e administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e admi-
nistradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado.
Art. 20. As instituições privadas de ensino se enqua-
drarão nas seguintes categorias: (Regulamento) 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas 
as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não 
apresentem as características dos incisos abaixo;
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituí-
das por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, 
sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade man-
tenedora representantes da comunidade;  
III - confessionais, assim entendidas as que são ins-
tituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas que atendem a orientação con-
fessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 
anterior;
IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e En-
sino
CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA
Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desen-
volver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e forne-
cer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em 
séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, 
com base na idade, na competência e em outros cri-
térios, ou por forma diversa de organização, sempre 
que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar.
§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusi-
ve quando se tratar de transferências entre estabele-
cimentos situados no País e no exterior, tendo como 
base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às pecu-
liaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e 
médio, será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns:
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas 
horas para o ensino fundamental e para o ensino mé-
dio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado 
aos exames finais, quando houver; (Redação dada 
pela Lei nº 13.415, de 2017);
II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto 
a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cursaram, com 
aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola;
b) por transferência, para candidatos procedentes de 
outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, me-
diante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita 
sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino;
III - nos estabelecimentos que adotam a progressão 
regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a 
sequência do currículo, observadas as normas do res-
pectivo sistema de ensino;
IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com 
alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas 
estrangeiras, artes, ou outros componentes curricula-
res;
V - a verificação do rendimento escolar observará os 
seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho 
do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do 
período sobre os de eventuais provas finais;
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos 
com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries me-
diante verificação do aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de pre-
ferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas 
instituições de ensino em seus regimentos;
VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, 
conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência 
mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação;
VII - cabe a cada instituição de ensino expedir his-
tóricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com 
as especificações cabíveis.
§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o in-
ciso I do caput deverá ser ampliada de forma progres-
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siva, no ensino médio, para mil e quatrocentas horas, 
devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo má-
ximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de 
carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Incluí-
do pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 2º Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de 
educação de jovens e adultos e de ensino noturno re-
gular, adequado às condições do educando, conforme 
o inciso VI do art. 4o. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades res-
ponsáveis alcançar relação adequada entre o número 
de alunos e o professor, a carga horária e as condições 
materiais do estabelecimento.
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de en-
sino, à vista das condições disponíveis e das caracte-
rísticas regionais e locais, estabelecer parâmetro para 
atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem ter base nacio-
nal comum, a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regio-
nais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem 
abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua por-
tuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, espe-
cialmente do Brasil.
§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expres-
sões regionais, constituirá componente curricular obri-
gatório da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)
§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagó-
gica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao alu-
no: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a 
seis horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)
III – que estiver prestando serviço militar inicial ou 
que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003)
IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de 
outubro de 1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003)
V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as 
contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das ma-
trizes indígena, africana e europeia.

§ 5º No currículo do ensino fundamental, a partir do 
sexto ano, será ofertada a língua inglesa. (Redação 
dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 6º As artes visuais, a dança, a música e o teatro são 
as linguagens que constituirão o componente curri-
cular de que trata o § 2o deste artigo. (Redação dada 
pela Lei nº 13.278, de 2016)
§ 7º A integralização curricular poderá incluir, a cri-
tério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas en-
volvendo os temas transversais de que trata o caput. 
(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 8º A exibição de filmes de produção nacional consti-
tuirá componente curricular complementar integrado 
à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição 
obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 
(Incluído pela Lei nº 13.006, de 2014)
§ 9º-A.  A educação alimentar e nutricional será in-
cluída entre os temas transversais de que trata o 
caput. (Incluído pela Lei nº 13.666, de 2018)
§ 10.  A inclusão de novos componentes curriculares 
de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Cur-
ricular dependerá de aprovação do Conselho Nacional 
de Educação e de homologação pelo Ministro de Esta-
do da Educação. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamen-
tal e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasi-
leira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 
2008).
§ 1º O conteúdo programático a que se refere este ar-
tigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura 
que caracterizam a formação da população brasileira, 
a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo 
da história da África e dos africanos, a luta dos negros 
e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e in-
dígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 
história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, 
de 2008).
§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-
-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão mi-
nistrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de litera-
tura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica 
observarão, ainda, as seguintes diretrizes:
I - a difusão de valores fundamentais ao interesse so-
cial, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao 
bem comum e à ordem democrática;
II - consideração das condições de escolaridade dos 
alunos em cada estabelecimento;
III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às 
práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a popula-
ção rural, os sistemas de ensino promoverão as adap-
tações necessárias à sua adequação às peculiaridades 
da vida rural e de cada região, especialmente:
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I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas 
às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural;
II - organização escolar própria, incluindo adequação 
do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Parágrafo único.  O fechamento de escolas do campo, 
indígenas e quilombolas será precedido de manifes-
tação do órgão normativo do respectivo sistema de 
ensino, que considerará a justificativa apresentada 
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico 
do impacto da ação e a manifestação da comunidade 
escolar. (Incluído pela Lei nº 12.960, de 2014)

Seção II
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da edu-
cação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus as-
pectos físico, psicológico, intelectual e social, comple-
mentando a ação da família e da comunidade. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças 
de até três anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cin-
co) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

Art. 31.  A educação infantil será organizada de acor-
do com as seguintes regras comuns: (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013)
I - Avaliação mediante acompanhamento e registro 
do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino funda-
mental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - Carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) 
horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013)
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) 
horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas 
para a jornada integral; (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)
IV - Controle de frequência pela instituição de educa-
ção pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)
V - Expedição de documentação que permita atestar 
os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Seção III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com dura-
ção de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, ini-
ciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo 
a formação básica do cidadão, mediante:           (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, ten-
do como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade;
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendiza-
gem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores;
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços 
de solidariedade humana e de tolerância recíproca em 
que se assenta a vida social.
§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o 
ensino fundamental em ciclos.
§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão re-
gular por série podem adotar no ensino fundamental 
o regime de progressão continuada, sem prejuízo da 
avaliação do processo de ensino-aprendizagem, ob-
servadas as normas do respectivo sistema de ensino.
§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indí-
genas a utilização de suas línguas maternas e proces-
sos próprios de aprendizagem.
§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o 
ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais.
§ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obri-
gatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatu-
to da Criança e do Adolescente, observada a produção 
e distribuição de material didático adequado.            
§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluí-
do como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental.              
Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, assegurado o respei-
to à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo.             (Redação 
dada pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)
§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os proce-
dimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação 
e admissão dos professores.           (Incluído pela Lei nº 
9.475, de 22.7.1997)
§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, 
constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso.              

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental in-
cluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em 
sala de aula, sendo progressivamente ampliado o pe-
ríodo de permanência na escola.
§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das 
formas alternativas de organização autorizadas nesta 
Lei.
§ 2º O ensino fundamental será ministrado progres-
sivamente em tempo integral, a critério dos sistemas 
de ensino.
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Seção IV
Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação bá-
sica, com duração mínima de três anos, terá como fi-
nalidades:
I - a consolidação e o aprofundamento dos conheci-
mentos adquiridos no ensino fundamental, possibili-
tando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania 
do educando, para continuar aprendendo, de modo a 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas con-
dições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
III - o aprimoramento do educando como pessoa hu-
mana, incluindo a formação ética e o desenvolvimen-
to da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecno-
lógicos dos processos produtivos, relacionando a teo-
ria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 35-A.  A Base Nacional Comum Curricular de-
finirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensi-
no médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional 
de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento:             
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
I - linguagens e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)
II - matemática e suas tecnologias; (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)
III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017)
IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o 
caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino, 
deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum 
Curricular e ser articulada a partir do contexto histó-
rico, econômico, social, ambiental e cultural. (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 2o A Base Nacional Comum Curricular referente 
ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e 
práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 3o O ensino da língua portuguesa e da matemática 
será obrigatório nos três anos do ensino médio, asse-
gurada às comunidades indígenas, também, a utiliza-
ção das respectivas línguas maternas.            (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 4º Os currículos do ensino médio incluirão, obrigato-
riamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar 
outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, pre-
ferencialmente o espanhol, de acordo com a disponi-
bilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sis-
temas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 5º A carga horária destinada ao cumprimento da 
Base Nacional Comum Curricular não poderá ser su-
perior a mil e oitocentas horas do total da carga ho-
rária do ensino médio, de acordo com a definição dos 
sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)

§ 6º A União estabelecerá os padrões de desempenho 
esperados para o ensino médio, que serão referência 
nos processos nacionais de avaliação, a partir da Base 
Nacional Comum Curricular.            (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)
§ 7º Os currículos do ensino médio deverão considerar 
a formação integral do aluno, de maneira a adotar um 
trabalho voltado para a construção de seu projeto de 
vida e para sua formação nos aspectos físicos, cogni-
tivos e socioemocionais. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)
§ 8º Os conteúdos, as metodologias e as formas de 
avaliação processual e formativa serão organizados 
nas redes de ensino por meio de atividades teóricas e 
práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e 
atividades on-line, de tal forma que ao final do ensi-
no médio o educando demonstre: (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)
I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos 
que presidem a produção moderna; (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)
II - conhecimento das formas contemporâneas de lin-
guagem. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto 
pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerá-
rios formativos, que deverão ser organizados por meio 
da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme 
a relevância para o contexto local e a possibilidade 
dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)
I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)
II - matemática e suas tecnologias; (Redação dada 
pela Lei nº 13.415, de 2017)
III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação 
dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação 
dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
V - formação técnica e profissional. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)
§ 1º A organização das áreas de que trata o caput e 
das respectivas competências e habilidades será feita 
de acordo com critérios estabelecidos em cada sistema 
de ensino. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 
I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 
2017) 
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 
2017)
§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 3º A critério dos sistemas de ensino, poderá ser com-
posto itinerário formativo integrado, que se traduz 
na composição de componentes curriculares da Base 
Nacional Comum Curricular - BNCC e dos itinerários 
formativos, considerando os incisos I a V do caput. 
(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
§ 5º Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade 
de vagas na rede, possibilitarão ao aluno concluinte 
do ensino médio cursar mais um itinerário formativo 
de que trata o caput.  (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)  
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